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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-130



PREGÃO N. 011/2007

(Protocolo n. 4.911/2007)

A PREGOEIRA do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, designada pela Portaria P n. 253/2007, de 18 de abril de 2007, do Senhor Presidente, atendendo à solicitação da Coordenadoria de Apoio Administrativo, comunica aos interessados que fará realizar PREGÃO para a contratação de seguro predial, cuja documentação e proposta deverão ser entregues no Protocolo-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na Rua Esteves Júnior, n. 68, 4º andar, nesta Capital, até o horário da Sessão Pública para o Recebimento das Propostas, que se dará no dia 29 de maio de 2007, às 14 horas, no 5º andar do endereço anteriormente citado, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data. A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas neste Edital, e será regida pelas Leis nos 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, pelo Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966, regulamentado pelo Decreto n. 60.459, de 13 de março de 1967, e pela Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de seguro contra incêndio, raio, explosão e riscos diversos (vendaval, danos elétricos, quebra de vidros e responsabilidade civil) para os prédios, instalações e equipamentos indispensáveis ao funcionamento da sede do TRESC e Cartórios da Capital, bem como de seus conteúdos, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos e móveis pertencentes ao TRESC e locados nos respectivos prédios,  conforme abaixo especificado e no Projeto Básico anexo.

1.1.1. Imóvel 1: edifício de propriedade do TRESC, localizado na rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, Florianópolis.

1.1.2. Imóvel 2: edifício de propriedade do TRESC, localizado na rua Esteves Júnior, n. 157, Centro – Florianópolis/ SC.

1.2. A contratação do seguro deverá contemplar a descrição dos bens a serem segurados, as coberturas pretendidas e a garantia contra perda total ou parcial dos bens sinistrados até o limite dos valores definidos no Projeto Básico anexo a este Pregão ou, na ocorrência de prejuízos parciais cujos valores não estejam definidos, até o limite do valor apurado em avaliação pericial, conforme especificado neste Edital e no Projeto Básico anexo.

II. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

2.1.1.  Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, previamente à declaração de que trata o item 5.4, deverá este apresentar documento que comprove tal condição.

2.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo anexo.

2.1.2.1. A procuração ou o termo de credenciamento deverá estar acompanhado de instrumento que comprove os poderes do signatário, no original ou em cópia autenticada.

2.2. No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se identificar mediante a apresentação, à Pregoeira, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

2.2.1. Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto no envelope “DOCUMENTAÇÃO”.

2.3. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ser apresentada, por ocasião do credenciamento, declaração de que detêm tal condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/2006, podendo ser utilizado o modelo anexo.

2.3.1.  A declaração descrita no item 2.3 não deverá estar acondicionada no envelope “DOCUMENTAÇÃO”, sob pena de ser desconsiderada.

III. DA PROPOSTA

3.1. Devem constar da proposta as informações abaixo relacionadas, podendo o modelo anexo ser utilizado pela empresa, ou ser a mesma apresentada, preferencialmente, datilografada ou impressa em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; suas  folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal.

a) identificação (individual ou social), endereço e n. do CNPJ da proponente;

b) o preço, no valor total para o item cotado, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula;

c) validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope contendo a proposta. 

IV. DA HABILITAÇÃO

4.1. A habilitação do presente PREGÃO far-se-á mediante a prova do cadastro e regularidade perante o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF.

4.1.1. A regularidade a que se refere o item anterior restringir-se-á à Fazenda Nacional, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

4.1.2. Para aferição do disposto no item 4.1 será consultado, durante a Sessão, o SICAF.

4.1.2.1. A verificação, no SICAF, da existência de restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte não impede a sua habilitação.

4.1.3. Verificado, no SICAF, o vencimento do prazo de validade da documentação apresentada para cadastramento, será assegurado ao licitante já cadastrado o direito de apresentar os seguintes documentos atualizados e regularizados na própria Sessão, em original ou em cópia autenticada: 

a) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

b) Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do  Seguro Social - INSS.

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou a Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional).

c.1) Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 180 (cento e oitenta) dias.

4.2. No caso de impossibilidade de acesso ao SICAF,  a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.

4.3. Para os licitantes não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, será exigida a apresentação dos documentos mencionados no item 4.1.3, alíneas “a”, “b” e “c”, em original ou em cópia autenticada.

4.4. Será exigida, ainda, do licitante cadastrado ou não:

4.4.1. Declaração de que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do Decreto n. 4.358/2002 (modelo anexo).

4.4.2. Autorização da Superintendência de Seguros Privados SUSEP, para operar no ramo de seguro objeto desta licitação, a qual será aferida pelo Pregoeiro, em consulta realizada na Internet, no site www.susep.gov.br. 

4.4.3. Documento comprovando a visita nos prédios a serem segurados, em conformidade com o art. 30, III, da Lei n. 8.666/1993.

4.4.3.1. O documento descrito no item 4.4.3, no qual constará a identificação do(s) visitante(s), será emitido pela Coordenadoria de Apoio Administrativo do TRESC, devendo a visita ser agendada em dias úteis no período compreendido entre 13h e 18h, por meio do telefone 3251 3718.

4.5. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
4.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, consoante o item 4.1.2.1, será  assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do TRESC, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

4.5.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.5.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

V. DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO

5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, a Pregoeira receberá, em envelopes distintos, e devidamente lacrados e protocolizados, os documentos exigidos para habilitação e as propostas. Os envelopes deverão indicar o número deste PREGÃO e seu conteúdo: “DOCUMENTAÇÃO” - “PROPOSTA”  e a identificação da proponente.

5.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital.

5.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de que detêm tal condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/2006, podendo ser utilizado o modelo anexo.

5.4. Após o credenciamento, os licitantes presentes deverão declarar, em formulário próprio, que estão em situação regular perante a Fazenda Nacional, o  Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem como que atendem às demais exigências de habilitação contidas no Edital.

5.4.1. O licitante que não comparecer, ou não se fizer representar, na Sessão, deverá encaminhar a declaração de que trata o item 5.4, em separado  dos envelopes proposta e documentação, sob pena de que sua proposta não seja considerada.

5.4.2. Em razão do estabelecido nos itens 5.4 e 5.4.1 e na Lei Complementar n. 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, se não comprovarem a regularidade fiscal, deverão declarar, em formulário próprio, que atendem as demais exigências de habilitação contidas no edital. 

5.5. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

5.5.1. Para efeitos de classificação, as disposições inclusas nas propostas, que contrariem as cláusulas relativas ao pagamento, serão tidas como não escritas.

5.6. No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, à exceção do preço, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

5.6.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

5.6.2. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

5.6.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

5.6.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

5.7. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

5.8. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 5.6, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer  lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

5.9. Consoante o disposto no artigo 44 da Lei  Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, é assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

5.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço.

5.10. Para efeito do disposto no item 5.9, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

5.10.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

5.10.1.1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

5.10.2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 5.10.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 5.9.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

5.10.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.11. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 5.10, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

5.12. O disposto no item 5.10 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.13. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, a Pregoeira verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os praticados no mercado.

5.13.1. Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo médio constante da Planilha de Custos anexa, devidamente atualizado até a data da abertura do envelope ¨Proposta¨, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião.

5.13.2. Em havendo dúvidas quanto à exeqüibilidade do preço proposto poderá ser exigida do licitante vencedor a apresentação de planilha de composição de preços. 

5.14. Sendo aceitável o preço ofertado, a Pregoeira procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “HABILITAÇÃO” do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no Capítulo IV deste Edital.

5.15. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, a Pregoeira poderá negociar com o licitante vencedor, com  vista a obter preço melhor.

5.16. Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto no item 5.14.

5.17. Frustada a negociação, a Pregoeira desclassificará a proposta e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

5.18. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no Capítulo IV deste Edital.

5.18.1. Em conformidade com a Lei Complementar n. 123/2006, não há necessidade que as microempresas e empresas de pequeno porte apresentem documentação referente à regularidade fiscal válida; havendo alguma restrição, proceder-se-á na forma do item 4.5.1. Os demais documentos exigidos no Capítulo IV – DA HABILITAÇÃO deverão estar regulares.

5.19. A data a ser considerada para a análise das condições de habilitação, na hipótese de haver outras sessões, será aquela estipulada para o recebimento dos envelopes, devendo, contudo, ser sanadas, anteriormente à contratação, quaisquer irregularidades a elas referentes, que se apresentarem após aquela data.

5.20. A Pregoeira manterá em seu poder os  documentos  apresentados pelos demais licitantes,  pelo prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, devendo as empresas retirá-los neste período, sob pena de inutilização dos mesmos.  

5.21. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pela Pregoeira e por todos os licitantes presentes.

VI. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

6.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de menor preço, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

6.2. O objeto deste PREGÃO será adjudicado POR ITEM.

6.3. Para a verificação do menor preço, a Pregoeira acrescerá ao valor da proposta apresentada por cooperativa o percentual de 15% (quinze por cento), referente à contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei n. 8.212/1991.

VII. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

7.2. O recurso será dirigido ao Secretário de Administração e Orçamento deste Tribunal, por intermédio da Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo ao Secretário de Administração e Orçamento, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

7.3. Da aplicação das penalidades previstas nos itens 8.4, alíneas “a”, “b” e “c”, 8.5, 8.6 e 8.7 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

7.3.1. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de Administração e Orçamento, o qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

7.4. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 8.4, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

VIII. DAS PENALIDADES

8.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993.

8.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de licitar e  contratar com a União; e,

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

8.3. As sanções estabelecidas no item 8.2 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

8.4. Para os casos não previstos no item 8.2 poderão ser aplicadas à empresa vencedora, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste PREGÃO, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

8.4.1. A sanção estabelecida na alínea “d” deste item é de competência do Presidente do TRESC.

8.5. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega da Proposta da Seguradora, referente ao objeto deste Pregão, sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor do prêmio, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado para a entrega da Proposta da Seguradora, até a data da apresentação desta.

8.6. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega da Apólice de Seguros objeto deste Pregão sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor do prêmio, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado para a apresentação da Apólice, até a data da entrega desta.

8.7. De acordo com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado no pagamento da indenização, em caso de sinistro, sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor correspondente, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado na proposta para o pagamento da mesma, até o seu adimplemento.

8.8. Relativamente aos itens 8.5, 8.6 e 8.7, os atrasos superiores a 30 (trinta) dias serão considerados como inexecução contratual.

IX. DA DOTAÇÃO

9.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa, Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ.                      

X. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

10.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

10.1.1. entregar a(s) “Proposta(s) da Seguradora” no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento do Contrato, devidamente assinado pelos representantes do TRESC;

10.1.2. entregar a(s) Apólice(s) de Seguro no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da aceitação da(s) “Proposta(s) da Seguradora” (art. 2º, § 2º, do Dec. 60.459, de 13.3.1967);

10.1.3. pagar a indenização, em caso de sinistro, em, no máximo, 10 (dez) dias úteis após o recebimento, pela Seguradora, da documentação necessária à sua liberação;

10.1.4. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.5. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência do TRESC.

XI. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento do prêmio será feito em favor do licitante vencedor no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, desde que não haja fator impeditivo imputável ao mesmo.

11.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

11.3. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

XII. DO CONTRATO

12.1. Será firmado Contrato com o licitante vencedor que terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993.

12.2. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

12.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o Contrato, no prazo de 2 (dois) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita pelo Secretário de Administração e Orçamento, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, de acordo com o procedimento descrito nos itens 5.17 e seguintes deste Edital.

12.3.1. Nesse caso, sujeita-se, o  licitante vencedor, às penalidades aludidas no Capítulo VIII deste Edital.

12.4. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no item 12.3 deste Capítulo.  

12.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n. 8.666/1993.

XIII. DA RESCISÃO

13.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993.

13.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei n. 8.666/1993, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 20%  (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

XIV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. No valor da proposta deverão estar incluídas todas as despesas concernentes à realização do serviço, incluindo o custo da Apólice, bem como quaisquer outros impostos, taxas e demais encargos.

14.2. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por  apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

14.3. O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

14.4. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pela autoridade competente deste Tribunal.

14.5. No caso de  interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao(s) mesmo(s), será o resultado da licitação submetido à autoridade competente, para os procedimentos de adjudicação e homologação.

14.6. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

14.7. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

14.8. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

14.9. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar esse(s) meio(s) como prova.

14.10. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente pela Pregoeira, no período das 13h às 19h, na sede do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, ou por meio do telefone (48) 3251-3842. 

Florianópolis, 14 de maio de 2007.

_________________________________

Dilene Soares Tavares dos Anjos

PREGOEIRA

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato para seguro predial, autorizado pelo Senhor Eduardo Cardoso, Secretário de Administração e Orçamento, à fl. ... do PREGÃO n. 011/2007, que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a empresa ........................, em conformidade com as Leis nos 10.520/2002, 8.666/1993 e 8.078/1990, com o Decreto-Lei n. 73/1966, regulamentado pelo Decreto n. 60.459/1967 e com a Lei Complementar nº 123/2006. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob o n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves Júnior,  n.  68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração e Orçamento, Senhor Eduardo Cardoso, inscrito no CPF sob o n. 017.461.409-84, residente e domiciliado em São José/SC e, de outro lado, a empresa .........................., estabelecida na cidade de ........................., inscrita no CNPJ sob o n. .........................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu (sua) .............., Senhor(a)......................................... inscrito(a) no CPF sob o  n. ......................., residente e domiciliado(a) ............................, tem entre si ajustado Contrato para seguro predial, firmado de acordo com as Leis  nos 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, com o Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966, regulamentado pelo Decreto n. 60.459, de 13 de março de 1967, com a Lei Complementar n. 123, de 15 de dezembro de 2006, e com o PREGÃO n. 011/2007, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto seguro contra incêndio, raio, explosão e riscos diversos (vendaval, danos elétricos, quebra de vidros e responsabilidade civil) para o edifício-sede do Contratante e/ou para o prédio que abriga os Cartórios Eleitorais da Capital, bem como para os seus conteúdos, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos e móveis pertencentes ao Contratante e locado(s) no(s) referido(s) prédio(s), conforme  especificado a seguir e no Projeto Básico anexo ao Pregão n. 011/2007.

1.1.1. IMÓVEL 1: edifício de propriedade do Contratante, localizado na rua Esteves Júnior, nº 68, Centro – Florianópolis/ SC, com as seguintes características:

1.1.1.1. Destinação e ocupação: prédio público, Administração Central do TRE/SC.

1.1.1.2. Características básicas do edifício:

a) tipo de construção: alvenaria com estrutura em concreto armado e fachadas envidraçadas com esquadrias de alumínio anodizado;

b) área construída: 6.259 m² (seis mil, duzentos e cinqüenta e nove metros quadrados);

c) número de pavimentos: 10 (dez) pavimentos tipo, 1 (um) ático com salão e copa, 2 (dois) subsolos com 40 (quarenta) vagas de garagens, sendo o subsolo 1 utilizado como ambiente de escritório e garagens e 8 (oito) vagas de estacionamento externo;

d) interior: paredes revestidas com argamassa e acabamento com pintura texturizada; divisórias internas em estruturas metálicas com gesso acartonado e divisórias de placas compensadas;

e) exterior: revestimento com argamassa e acabamento com pastilha cerâmica e faixas de granito preto;

f) proteção solar em todas as janelas com persianas verticais; e

g) venezianas de alumínio anodizado para proteção das caixas de ar condicionado. 

1.1.1.3. Instalações principais: 

1.1.1.3.1. Elétricas: circuitos elétricos de iluminação, tomadas comuns para uso geral e tomadas especiais para a rede de informática do prédio.

1.1.1.3.2. Hidráulicas e de combate a incêndio.

1.1.1.3.3. Comunicação de dados e telefonia: sistema de cabeamento estruturado para rede de comunicação de dados e de telefonia, incluindo cabos de par trançado, conectores, patch panels, patch cords e racks, mais elementos ativos de rede para configuração do ambiente de rede local, incluindo switch, hubs e placas de rede.

1.1.1.4. Equipamentos estacionários indispensáveis ao funcionamento do edifício sede: 

1.1.1.4.1. Cabine primária: compreendendo 01 (um) transformador marca WEG, tipo 5003/115, potência de 500KVA, 01 (um) disjuntor de alta tensão, marca BEGHIN, tipo PVO 15P, 01 (um) disjuntor ( grupo gerador) de alta tensão, marca BEGHIN, tipo PVO 15P e demais dispositivos, tais como chaves seccionadoras, barramentos, condutores e disjuntor geral de baixa tensão.

1.1.1.4.2. Elevadores: 02 (dois) equipamentos elevadores, marca ATLAS, com capacidade para 12 (doze) passageiros ou 840kg (oitocentos e quarenta quilogramas), velocidade de 120m/min, com 13 (treze) paradas, porta automática, comando automático coletivo e seletivo na subida e na descida, equipados com quadros de comandos microprocessados, marca INFOLEVE, identificadores digitais (IPD) e barras de proteção eletrônicas nas portas.

1.1.1.4.3. Central de ar condicionado ( sala de sessões): condicionador de ar tipo SELF CONTAINED, 15 TR, com aquecimento, gabinete vertical, 380 V, ref. TRANE SRVE 150 2T.

1.1.1.4.4. Central de ar condicionado: condicionador de Modelo MMS, R407C, Sistema Multi-Modular de Volume Refrigerante Variável, VRV, 36TR, com aquecimento, 3 (três) gabinetes verticais, 380 V, Marca Toshiba, com 12 evaporadoras distribuídas nos halls dos andares.

1.1.1.5. Equipamentos de informática pertencentes ao Contratante, locados no prédio-sede:

1.1.1.5.1. Equipamentos da central de comunicação de dados: composto basicamente de Switches, disco rígido para microcomputador, estabilizadores tipo nobreak, gabinete para disco rígido, gabinetes, gerenciador de banda de comunicação, microcomputadores pentium 4, microcomputadores Server, rack para sistema, roteador para rede de microcomputadores, servidor Risc, servidor de rede (netserver), servidor IBM, servidor Dell, sistema de alimentação UPS, sistema de armazenamento, sistema de processamento, switch server, unidade de fita DAT, unidade de fita DLT, super microcomputador  e demais equipamentos de instalação, incluindo no-break, estabilizadores de tensão, cabeamento, conectores, etc.

1.1.1.5.2. Equipamentos de informática: compreendendo câmeras fotográficas, estabilizadores de voltagem, estabilizadores tipo nobreak, hub concentradores de comunicação, impressoras jato de tinta, impressoras laser, impressoras matricial, microcomputadores, microcomputadores portáteis (notebook), modens de comunicação, monitores de video, roteadores para rede de microcomputadores, scanners de mesa, sistema de armazenamento, teclados para microcomputador, unidades leitora e gravadora de CD room, coletor de dados portátil, micro scanner para teste de cabos, urnas eletrônicas para votação, palm tops, codec, hubs, etc.

1.1.1.6. Equipamentos eletro-eletrônicos pertencentes ao Contratante, locados no prédio-sede:

1.1.1.6.1. Central telefônica e sistema de tarifação: 01 (uma) central telefônica digital e 1 (um) sistema tarifador, ambos da marca DÍGITRO, central modelo BXS-20, com 318 (trezentos e dezoito) ramais instalados e 320 (trezentos e vinte) ramais de capacidade, 30 (trinta) terminais digitais e 288 (duzentos e oitenta e oito) terminais analógicos.

1.1.1.6.2. Sistemas de monitoramento de imagens: compreendendo dois sistemas de monitoramento de imagens digital da marca Safety View, modelo 2006; Dois Microcomputadores pentium 4 2 X 512 MB, DDR 333, FDD 1.44 MB, 2.4 MHZ Marca: POSITIVO Modelo: AT SERIE Q; 31 câmeras CCD 1/3, digitais, policromáticas, com resolução horizontal 520 linhas, sensibilidade máxima de 0,3 (zero vírgula três) lux, marca Avetch; 31 lentes de cristal cambiáveis de 1/3" (um terço de polegada), auto-íris, com distância focal variável de 2,8 mm (dois vírgula oito milímetros) a 12 mm (doze milímetros); Cabos, conectores, suportes e demais acessórios necessários ao perfeito funcionamento do sistema.

1.1.1.6.3. Sistema de alarme de incêndio: 1 (um) sistema de alarme contra incêndio marca KHRONOS, modelo ACIK 1812, com 18 (dezoito) setores.

1.1.1.6.4. Máquinas de reprografia: compreendendo 3 (três) fotocopiadoras marca KONICA, sendo 2 (duas) modelo 7022 e 1 (uma) modelo 7055; 1 (uma) fotocopiadora marca RISOGRAPH, modelo RA-5900; 1 (uma) fotocopiadora marca TOSHIBA, modelo 5560; 1 (uma) perfuradora marca PERFURAMAX; 1 (uma) guilhotina marca IDEAL, modelo 4850; 1(um) grampeador semi-industrial, marca INTERLAKE; e 1 (uma) fotocopiadora digital, marca CANON, modelo IRC3220. 

Três equipamentos de reprografia locados, sendo 1 (um) equipamento marca Konica Minolta, modelo Bizhub 350 e 2 (dois) equipamentos marca Konica Minolta, modelo Bizhub 250.

1.1.1.6.5. Equipamento de controle de acesso (catraca eletrônica) e sistema de ponto eletrônico, marca TOPDATA/+TEMPO, composto por: catraca eletrônica com três braços, tipo pedestal com leitor de barras, leitura biométrica pela digital on line com banco de dados do Contratante e senha, controle de acesso e visitantes. Cinco (05) unidades, sendo três instaladas na portaria térreo, 01 (uma) instalada na portaria subsolo-1 e  01 (uma) instalada na portaria subsolo-2. Leitor de código de barras bidirecional, com leitura de cartões com 12 dígitos; Leitor biométrico tipo sensor ótico; Digital salva em banco de dados e no coletor;  leitura tipo 1 para n e não verificação 1 para 1; Corpo em aço carbono de alta resistência e partes externas em aço inox; Com acabamento em acrílico ou similar; Teclado para entrada de dados de 12 teclas; Interface de display cristal líquido com 02 linhas por dezesseis; Comunicação padrão TCP/IP Ethernet padrão 10Mbits half duplex, com endereço de rede; Memória de no mínimo 512 Kbytes para armazenamento de dados; Relógio em tempo real; Capacidade de retenção de dados por período não inferior 1 ano, no caso de falta de energia; Leitura de  cartões com proteção do código de barras para evitar fotocópias; Trabalha em conjunto com o sistema de acesso dos funcionários (controle de ponto e de acesso); e alimentação 110/220 volts.

1.1.1.6.6. Porta Detectora de Metais: equipamento para controle de acesso para detecção de metais, marca DETRONIX, modelo  Mettus DX, composto por: estrutura em MDF; acabamento em chapa cristal ou laminado vinílico com perfis em polímero; tecnologia digital com eletrônica microprocessada e memória não volátil; display em cristal líquido LCD com back light; comando de programação protegido por senha; controle liga/desliga por meio de senha; e alimentação elétrica em 110/220vca x 24vcc.

1.1.1.6.7. Aparelhos do setor médico e odontológico: composto por 1 (uma) cadeira odontológica marca Kavo, modelo Light M; 1 (uma) unidade auxiliar e 1 (um) equipo, ambos da marca Kavo, modelo Senior E; 1 (um) aparelho de RX odontológico marca Kavosun, modelo 1415; 1 (um) aparelho de profilaxia Profi II AS ceramic – Dami Atlante; 1 (um) autoclave marca Sercom, modelo AHMC5, e 1 (um) compressor odontológico marca Wetzel.

1.1.1.6.8. Aparelhos condicionadores de ar: compreendendo 96 (noventa e seis) aparelhos condicionadores de ar, marca Consul, 18000 BTU’s; 2 (dois) aparelhos condicionadores de ar, marca Consul, 21000 BTU’S;40 (quarenta) aparelhos condicionadores de ar, marca Springer, 18000 BTU’S; 7 (sete) aparelhos condicionadores de ar, marca York, 18000 BTU’S; 30 (trinta) aparelhos condicionadores de ar, marca Eletrolux, 18000 BTU’S; 3 (três) condicionadores de ar tipo split, marca York, 24000 BTU’S; e 2 (dois) condicionadores de ar tipo split, marca York, 48000 BTU’S.

1.1.1.6.9. Aparelhos eletrônicos de recursos audio-visuais: compreendendo basicamente aparelhos televisores, aparelhos de vídeo cassete, aparelhos amplificadores, misturadores de som, microfones, mesas de sonorização, caixas amplificadoras, retroprojetores e projetores multimídia, instalados nos setores de Recursos Humanos, Sala de Sessões, Coordenadoria de Apoio Administrativo, Sala de Múltiplo Uso e nos demais setores que se utilizam do sistema de som e possuem aparelhos televisores e de vídeo individualmente.

1.1.1.6.10. Equipamentos eletro-eletrônicos diversos: incluindo aparelhos de fac-símile, balanças, e demais aparelhos eletro-eletrônicos não listados acima, como aparelhos de copa (fogões, geladeiras e microondas) e bebedouros elétricos locados no prédio-sede.

1.1.1.7. Móveis pertencentes ao TRE-SC, locados no prédio-sede:

1.1.1.7.1. Arquivos deslizantes: 1 (um) arquivo deslizante marca ACECO, com 8 (oito) portas e 45 (quarenta e cinco) estantes de aço; e 1 (um) arquivo deslizante marca DH SYSTEMS, com 6 (seis) portas e 39 (trinta e nove) estantes de aço.

1.1.1.7.2. Divisórias articuláveis: composta de painéis moduláveis, deslizantes e acústicos, marca Nível Divisórias Articuladas Ltda.

1.1.1.7.3. Móveis diversos: compreendendo todos os móveis locados no interior do prédio-sede, tais como mesas, armários, estantes, cadeiras, gaveteiros, etc.

E/OU

1.1.2. IMÓVEL 2: edifício de propriedade do Contratante, localizado na rua Esteves Júnior, nº 157, Centro – Florianópolis/ SC, com as seguintes características:

1.1.2.1. Destinação e ocupação: prédio público, Cartórios Eleitorais da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais e Central de Atendimento ao Eleitor.

1.1.2.2. Características básicas do edifício:

a) tipo de construção: alvenaria com estrutura em concreto armado e fachadas envidraçadas com esquadrias de alumínio pintado;

b) área construída: 695 m² (seiscentos e noventa e cinco metros quadrados);

c) número de pavimentos: 2 (dois) pavimentos, 1(uma) garagem coberta e 5 (cinco) vagas de estacionamento;

d) interior: paredes revestidas com argamassa, acabamento com massa corrida PVA e tinta crílica;

e) exterior: revestimento com argamassa e acabamento com textura e tinta acrílica;

f) proteção solar em todas as janelas com persianas verticais.

1.1.2.3. Instalações principais: 

1.1.2.3.1. Elétricas: circuitos elétricos de iluminação, tomadas comuns para uso geral e tomadas especiais para a rede de informática do prédio.

1.1.2.3.2. Hidráulicas e de combate a incêndio.

1.1.2.3.3. Comunicação de dados e telefonia: sistema de cabeamento estruturado para rede de comunicação de dados e de telefonia, incluindo cabos de par trançado, conectores, patch panels, patch cords, e rack, mais elementos ativos de rede para configuração do ambiente de rede local, incluindo switch, hubs e placas de rede.

1.1.2.3.4. Sistema de refrigeração: sistema composto por 1(uma) mini-central de ar condicionado marca York, 15 TR; 1(um) Split, marca Bryant, 24000 BTU’S; 1(um) Split, marca Bryant, 34000 BTU’S; 5(cinco) aparelhos condicionadores de ar, 18000 BTU´s, com refrigeração e aquecimento.

1.1.2.4. Equipamentos de informática pertencentes ao TRE-SC, locados no prédio dos Cartórios Eleitorais da 12ª, 13ª e 100ª Zona Eleitorais: compreendendo todos os equipamentos de informática pertencentes ao TRE-SC, locados no edifício segurado e instalados nas estações de trabalho, tais como monitores, cpu´s, impressoras, modens, no-breaks e estabilizadores de tensão.

1.1.2.5. Equipamentos eletro-eletrônicos pertencentes ao TRE-SC, locados no prédio dos Cartórios Eleitorais da 12ª, 13ª e 100ª Zona Eleitorais:

1.1.2.5.1. Máquina de reprografia: 1 (uma) fotocopiadora marca KONICA, modelo 7020.

1.1.2.5.2. Central telefônica: 01 (uma) central telefônica analógica, marca Meta, modelo MTX-210, com 4(quatro) troncos e 10(dez) ramais.

1.1.2.5.3. Equipamentos eletro-eletrônicos diversos: incluindo aparelhos de fac-símile, demais aparelhos eletro-eletrônicos não listados acima, aparelhos do setor de copa e bebedouros.

1.1.2.5.4. Porta eletrônica: porta social deslizante em vidro temperado de 10mm (dez milímetros) de espessura, medindo aproximadamente 5,84m² (cinco vírgula oitenta e quatro metros quadrados).

1.1.2.6. Móveis pertencentes ao TRE-SC, locados no prédio dos Cartórios Eleitorais da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais: compreendendo todos os móveis instalados no interior do edifício segurado, tais como mesas, armários, estantes, cadeiras, gaveteiros, etc.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O serviço contratado obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do PREGÃO n. 011/2007, de .../.../2007, da Apólice de Seguros e da Proposta da Seguradora (Decreto-Lei n. 73/1966,  art. 9º), além das obrigações assumidas na proposta firmada pela Contratada em .../.../2007, e dirigida ao Contratante, contendo o preço dos serviços a serem executados que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As coberturas pretendidas e a garantia contra perda total ou parcial dos bens sinistrados deverão obedecer ao limite dos valores definidos no Projeto Básico anexo ao Pregão n. 011/2007 ou, na ocorrência de prejuízos parciais cujos valores não estejam definidos, até o limite do valor apurado em avaliação pericial, conforme especificado neste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES DOS BENS A SEREM SEGURADOS

2.1. Dos valores dos bens a serem segurados:

2.1.1. DO IMÓVEL 1:

2.1.1.1. Do edifício (Subcláusula 1.1.1), instalações (elétrica, hidráulica, de comunicação de dados e de telefonia – Subcláusula 1.1.1.3) e equipamentos estacionários indispensáveis (cabine primária, elevadores e centrais de ar condicionado – Subcláusula 1.1.1.4 ): R$ 8.387.944,77 (oito milhões, trezentos e oitenta e sete mil, novecentos e quarenta e quatro reais e setenta e sete centavos).

2.1.1.2. Do conteúdo:

2.1.1.2.1. Equipamentos de informática:

a) equipamentos da central de comunicação de dados (Subcláusula 1.1.1.5.1): R$ 618.143,67 (seiscentos e dezoito mil, cento e quarenta e três reais e sessenta e sete centavos).

b) equipamentos de informática locados nas estações de trabalho ou depositados no prédio-sede (Subcláusula 1.1.1.5.2): R$ 2.806.121,73 (dois milhões, oitocentos e seis mil, cento e vinte e um reais e setenta e três centavos).

2.1.1.2.2. Equipamentos eletro-eletrônicos (Subcláusula 1.1.1.6): R$ 1.043.547,91 (um milhão, quarenta e três mil, quinhentos e quarenta e sete  reais e noventa e um centavos).

2.1.1.2.3. Móveis (Subcláusula 1.1.1.7): R$ 1.410.830,45 (um milhão, quatrocentos e dez mil, oitocentos e trinta reais e quarenta e cinco centavos).

E/OU

2.1.2. DO IMÓVEL 2:

2.1.2.1. Do edifício (Subcláusula 1.1.2) e instalações (elétrica, hidráulica, de comunicação de dados e de telefonia - Subcláusula 1.1.2.3): R$ 1.438.645,54 (um milhão, quatrocentos e trinta e oito mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos).

2.1.2.2. Do conteúdo:

2.1.2.2.1. Equipamentos de informática (Subcláusula 1.1.2.4): R$ 76.936,22 (setenta e seis  mil, novecentos e trinta e seis reais e vinte e dois centavos).

2.1.2.2.2. Equipamentos eletro-eletrônicos (Subcláusula 1.1.2.5): R$ 48.717,59 (quarenta e oito mil, setecentos e dezessete reais e cinquenta e nove centavos).

2.1.2.2.3. Móveis (Subcláusula 1.1.2.6): R$ 143.840,95 (cento e quarenta e três mil, oitocentos e quarenta reais e noventa e cinco centavos).

2.2. Os valores referidos nesta Cláusula englobam todos os bens pertencentes ao TRESC, alocados no interior de seu prédio sede, e nos Cartórios Eleitorais da Capital, embora não especificados neste instrumento, devendo estar cobertos pelo seguro ora contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS COBERTURAS

3.1. Coberturas pretendidas para o IMÓVEL 1:

3.1.1. Garantia principal: contra INCÊNDIO, RAIO e EXPLOSÃO, para o prédio, instalações e equipamentos indispensáveis ao funcionamento da sede do Contratante, bem como de todo o seu conteúdo, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos, móveis e demais bens, pertencentes a este Tribunal e locados no referido prédio, no valor de R$ 14.266.588,53 (quatorze milhões, duzentos e sessenta e seis  mil, quinhentos e oitenta e oito reais e cinqüenta e três centavos).

3.1.2. Garantia Complementar:

3.1.2.1. contra DANOS ELÉTRICOS, para o prédio, instalações e equipamentos indispensáveis ao funcionamento da sede do Contratante, bem como para todo o seu conteúdo, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos, pertencentes a este Tribunal e locados no referido prédio, no valor de R$ 689.322,92 (seiscentos e oitenta e nove mil, trezentos e vinte e dois reais e noventa e dois centavos);

3.1.2.2. contra VENDAVAL, para o prédio, instalações e equipamentos indispensáveis ao funcionamento da sede do Contratante, no valor de R$ 413.594,28 (quatrocentos e treze mil, quinhentos e noventa e quatro reais e vinte e oito centavos);

3.1.2.3. contra QUEBRA DE VIDROS, somente para o prédio, no valor de R$ 23.979,18 (vinte e três mil, novecentos e setenta e nove reais e dezoito  centavos);

3.1.2.4. RESPONSABILIDADE CIVIL, no valor de R$ 39.965,29 (trinta e nove mil, novecentos e sessenta e cinco  reais e vinte e nove centavos).

E/OU

3.2. Coberturas pretendidas para o IMÓVEL 2:

3.2.1. Garantia principal: contra INCÊNDIO, RAIO e EXPLOSÃO, para o prédio e instalações dos Cartórios da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais, bem como de todo o seu conteúdo, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos, móveis e demais bens, pertencentes a este Tribunal e locados nos referidos Cartórios, no valor de R$ 1.708.140,30 (um milhão, setecentos e oito mil, cento e quarenta reais e trinta centavos).

3.2.2. Garantia complementar:

3.2.2.1. contra DANOS ELÉTRICOS, para o prédio e instalações dos Cartórios da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais, bem como para todo o seu conteúdo, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos, pertencentes a este Tribunal e locados nos referidos Cartórios, no valor de R$ 94.032,42 (noventa e quatro mil, trinta e dois reais e quarenta e dois centavos);

3.2.2.2. contra VENDAVAL, para o prédio e instalações dos Cartórios da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais, no valor de R$ 50.950,42 (cinquenta mil, novecentos e cinquenta reais e quarenta e dois centavos);

3.2.2.3. contra QUEBRA DE VIDROS, somente para o prédio, no valor de R$ 5.461,90 (cinco mil, quatrocentos e sessenta e um reais e noventa centavos);

3.2.2.4. RESPONSABILIDADE CIVIL, no valor de R$ 39.965,29 (trinta e nove mil, novecentos e sessenta e cinco reais e vinte e nove centavos).

CLÁUSULA QUARTA – DAS FRANQUIAS

4.1. Os valores das franquias, para o Imóvel 1 e/ou 2, são de  10% dos prejuízos apurados nos sinistros para todos os eventos relacionados neste Contrato, observado o seguinte:

a) limite mínimo de R$ 800,00 (oitocentos reais) para danos elétricos;

b) limite mínimo de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais), para vendavais;

c) limite mínimo de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), para quebra de vidros.

4.2. Para incêndio e responsabilidade civil há isenção de franquia.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

5.1. O Contratante pagará à Contratada, pelo(s) serviço(s) ora contratado(s) o(s) seguinte(s) valor(es):

5.1.1. referente ao objeto descrito na Subcláusula 1.1.1,  o valor de R$ ..............(........................).

E/OU

5.1.2. referente ao objeto descrito na Subcláusula 1.1.2,  o valor de R$ ..............(........................).

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O presente Contrato terá vigência da data de sua assinatura até o término da vigência das Apólices de Seguro. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE  VIGÊNCIA DAS APÓLICES

7.1. As apólices terão vigência de 12 (doze) meses, a partir da 0h do dia ..../..../2007.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

8.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento do(s) prêmio(s) será feito em favor da Contratada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, desde que não haja fator impeditivo imputável à mesma.

9.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

9.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa,  Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO EMPENHO DA DESPESA 

11.1. Foi emitida a Nota de Empenho  n. 2007NE000........, em .../.../..., no valor de R$ ...... (...), para a realização da despesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
12.1. O Contratante se obriga a:

12.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo estabelecidos nas Cláusulas Quinta e Nona deste Contrato; 

12.1.2. promover, através de seu representante, o servidor titular da função de Chefe da Seção de Manutenção Predial, ou seu substituto, a fiscalização deste Contrato, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA

13.1. A Contratada ficará obrigada a:

13.1.1. entregar a(s) “Proposta(s) da Seguradora” no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento, pela Contratada, do Contrato devidamente assinado pelos representantes do Contratante;

13.1.2. entregar a(s) Apólice(s) de Seguro no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da aceitação da(s) “Proposta(s) da Seguradora” (art. 2º, § 2º, do Dec. 60.459, de 13.3.1967);

13.1.3. pagar a indenização, em caso de sinistro, em, no máximo, 10 (dez) dias úteis após o recebimento, pela Seguradora, da documentação necessária à sua liberação;

13.1.4. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no PREGÃO N. 011/2007;

13.1.5. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA  -  DAS PENALIDADES 

14.1. Se a Contratada descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeita às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993.

14.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002, se a Contratada, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de licitar e  contratar com a União; e,

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

14.3. As sanções estabelecidas na Subcláusula 14.2 são de competência da autoridade máxima do TRESC.

14.4. Para os casos não previstos na Subcláusula 14.2 poderão ser aplicadas à Contratada, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste Contrato, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

14.4.1. A sanção estabelecida na alínea “d” deste item é de competência do Presidente do TRESC.

14.5. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega da Proposta da Seguradora, referente ao objeto deste Pregão, sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor do prêmio, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado para a entrega da Proposta da Seguradora, até a data da apresentação desta.

14.6. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega da Apólice de Seguros objeto deste Pregão sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor do prêmio, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado para a apresentação da Apólice, até a data da entrega desta.

14.7. De acordo com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado no pagamento da indenização, em caso de sinistro, sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor correspondente, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado na proposta para o pagamento da mesma, até o seu adimplemento.

14.8. Relativamente aos itens 14.5, 14.6 e 14.7, os atrasos superiores a 30 (trinta) dias serão considerados como inexecução contratual.

14.9.  Da aplicação das penalidades definidas nas Subcláusulas 14.4, alíneas “a”, “b” e “c”, 14.5 a 14.7 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação.

14.10. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de Administração e Orçamento, que poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

14.11. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” da Subcláusula 14.4, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA RESCISÃO 

15.1. O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993. 

15.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, sujeita-se, a Contratada, ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO

17.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, ... de .......... de 2007. 

CONTRATANTE:         ......................................

CONTRATADA:           ......................................

TESTEMUNHAS:         .......................................

PREGÃO N. 011/2007

PROPOSTA

Empresa (razão social):

CNPJ:

Endereço:

Fone/Fax (se houver):

A presente proposta tem como objeto seguro predial, de acordo com as especificações constantes do edital licitatório referente ao PREGÃO n. 011/2007:

Item (*)
Valor total 

1.1.1
(R$)...........

1.1.2
(R$)...........

Validade da proposta: ............................................................., a contar da data da abertura do envelope contendo a proposta.

.....(local)......................, ..... de ........................ de .....

             _______________________

     (Assinatura do responsável)
(*) É desnecessário descrever o(s) produto(s) cotado(s).
PREGÃO N. 011/2007
CREDENCIAMENTO
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de Identidade n............... e inscrito(a) no CPF sob o  n. ..................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na modalidade PREGÃO N. 011/2007, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa ................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

..............., em .... de .........de 2007.

____________________________________ 

                       (assinatura)

PREGÃO N. 011/2007
DECLARAÇÃO

Ref.: PREGÃO n. 011/2007

................................................................., inscrito no CNPJ n. ........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)..............................................................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e do inscrito(a) no  CPF sob n. ................................................., DECLARA, para fins no disposto no inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze, na condição de aprendiz (   ).

........................................................

(data)

.............................................................................

(representante legal)

PREGÃO N. 011/2007
DECLARAÇÃO DA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ref.: PREGÃO n. 011/2007

................................................................., inscrito no CNPJ n. ........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)..............................................................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ................................. e inscrito(a) no  CPF sob n. ................................................., DECLARA que detém a condição de  microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.

........................................................

(data)

.............................................................................

(representante legal)

PREGÃO N. 011/2007
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

......................................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o n. .........................., licitante no PREGÃO N. 011/2007, promovido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, declara, por meio de seu representante, Sr(a). .............................................................., R.G. n. ...................................., que está regular com a Fazenda Nacional, com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como que atende às demais exigências de habilitação constantes no Edital do referido certame.

Florianópolis, ........... de .................. de 2007.

______________________________

PREGÃO N. 011/2007
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PARA 

AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

......................................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o n. .........................., licitante no PREGÃO N. 011/2007, promovido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, declara, por meio de seu representante, Sr(a). .............................................................., R.G. n. ...................................., que não está regular com a Fazenda Nacional e/ou Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e/ou Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mas que atende às demais exigências de habilitação constantes no Edital do referido certame.

Florianópolis, ........... de .................. de 2007.

______________________________

PROJETO BÁSICO:

1. OBJETO: contratação de seguro contra incêndio, raio, explosão e riscos diversos (vendaval, danos elétricos, quebra de vidros e responsabilidade civil) para os prédios, instalações e equipamentos indispensáveis ao funcionamento da sede do TRESC e Cartórios da Capital, bem como de seus conteúdos, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos e móveis pertencentes a este Tribunal e locados nos respectivos prédios.

2. ESPECIFICAÇÕES: a contratação do seguro deverá contemplar a descrição dos bens a serem segurados, as coberturas pretendidas e a garantia contra perda total ou parcial dos bens sinistrados até o limite dos valores definidos neste Projeto Básico ou, na ocorrência de prejuízos parciais cujos valores não estejam definidos, até o limite do valor apurado em avaliação pericial, conforme especificado nos itens seguintes.

3. BENS A SEREM SEGURADOS:

3.1 IMÓVEL 1: edifício de propriedade do TRESC, localizado na rua Esteves Júnior,     nº 68, Centro – Florianópolis/ SC, com as seguintes características:

3.1.1 Destinação e ocupação: prédio público, Administração Central do TRE/SC.

3.1.2 Características básicas do edifício:

a) tipo de construção: alvenaria com estrutura em concreto armado e fachadas envidraçadas com esquadrias de alumínio anodizado.

b) área construída: 6.259 m² (seis mil, duzentos e cinqüenta e nove metros quadrados).

c) número de pavimentos: 10 (dez) pavimentos tipo, 1 (um) ático com salão e copa, 2 (dois) subsolos com 40 (quarenta) vagas de garagens, sendo o subsolo 1 utilizado como ambiente de escritório e garagens e 8 (oito) vagas de estacionamento externo.

d) interior: paredes revestidas com argamassa e acabamento com pintura texturizada; divisórias internas em estruturas metálicas com gesso acartonado e divisórias de placas compensadas.

e) exterior: revestimento com argamassa e acabamento com pastilha cerâmica e faixas de granito preto;

f) proteção solar em todas as janelas com persianas verticais; e

g) venezianas de alumínio anodizado para proteção das caixas de ar condicionado. 

3.1.3 Instalações principais: 

3.1.3.1 Elétricas: circuitos elétricos de iluminação, tomadas comuns para uso geral e tomadas especiais para a rede de informática do prédio.

3.1.3.2 Hidráulicas e de combate a incêndio.

3.1.3.3 Comunicação de dados e telefonia: sistema de cabeamento estruturado para rede de comunicação de dados e de telefonia, incluindo cabos de par trançado, conectores, patch panels, patch cords e racks, mais elementos ativos de rede para configuração do ambiente de rede local, incluindo switch, hubs e placas de rede.

3.1.4 Equipamentos estacionários indispensáveis ao funcionamento do edifício sede: 

3.1.4.1 Cabine primária: compreendendo 01 (um) transformador marca WEG, tipo 5003/115, potência de 500KVA, 01 (um) disjuntor de alta tensão, marca BEGHIN, tipo PVO 15P, 01 (um) disjuntor ( grupo gerador) de alta tensão, marca BEGHIN, tipo PVO 15P e demais dispositivos, tais como chaves seccionadoras, barramentos, condutores e disjuntor geral de baixa tensão.

3.1.4.2 Elevadores: 02 (dois) equipamentos elevadores, marca ATLAS, com capacidade para 12 (doze) passageiros ou 840kg (oitocentos e quarenta quilogramas), velocidade de 120m/min, com 13 (treze) paradas, porta automática, comando automático coletivo e seletivo na subida e na descida, equipados com quadros de comandos microprocessados, marca INFOLEVE, identificadores digitais (IPD) e barras de proteção eletrônicas nas portas.

3.1.4.3 Central de ar condicionado ( sala de sessões): condicionador de ar tipo SELF CONTAINED, 15 TR, com aquecimento, gabinete vertical, 380 V, ref. TRANE SRVE 150 2T.

3.1.4.4 Central de ar condicionado: condicionador de Modelo MMS, R407C, Sistema Multi-Modular de Volume Refrigerante Variável, VRV, 36TR, com aquecimento, 3 (três) gabinetes verticais, 380 V, Marca Toshiba, com 12 evaporadoras distribuídas nos halls dos andares.

3.1.5 Equipamentos de informática pertencentes ao TRESC, locados no prédio-sede:

3.1.5.1 Equipamentos da central de comunicação de dados: composto basicamente de Switches, disco rígido para microcomputador, estabilizadores tipo nobreak, gabinete para disco rígido, gabinetes, gerenciador de banda de comunicação, microcomputadores pentium 4, microcomputadores Server, rack para sistema, roteador para rede de microcomputadores, servidor Risc, servidor de rede (netserver), servidor IBM, servidor Dell, sistema de alimentação UPS, sistema de armazenamento, sistema de processamento, switch server, unidade de fita DAT, unidade de fita DLT, super microcomputador  e demais equipamentos de instalação, incluindo no-break, estabilizadores de tensão, cabeamento, conectores, etc.


3.1.5.2 Equipamentos de informática: compreendendo câmeras fotográficas, estabilizadores de voltagem, estabilizadores tipo nobreak, hub concentradores de comunicação, impressoras jato de tinta, impressoras laser, impressoras matricial, microcomputadores, microcomputadores portáteis (notebook), modens de comunicação, monitores de video, roteadores para rede de microcomputadores, scanners de mesa, sistema de armazenamento, teclados para microcomputador, unidades leitora e gravadora de CD room, coletor de dados portátil, micro scanner para teste de cabos, urnas eletrônicas para votação, palm tops, codec, hubs etc.

3.1.6 Equipamentos eletro-eletrônicos pertencentes ao TRESC, locados no prédio-sede:

3.1.6.1 Central telefônica e sistema de tarifação: 01 (uma) central telefônica digital e 1 (um) sistema tarifador, ambos da marca DÍGITRO, central modelo BXS-20, com 318 (trezentos e dezoito) ramais instalados e 320 (trezentos e vinte) ramais de capacidade, 30 (trinta) terminais digitais e 288 (duzentos e oitenta e oito) terminais analógicos.

3.1.6.2 Sistemas de monitoramento de imagens: compreendendo dois sistemas de monitoramento de imagens digital da marca Safety View, modelo 2006; Dois Microcomputadores pentium 4 2 X 512 MB, DDR 333, FDD 1.44 MB, 2.4 MHZ Marca: POSITIVO Modelo: AT SERIE Q; 31 câmeras CCD 1/3, digitais, policromáticas, com resolução horizontal 520 linhas, sensibilidade máxima de 0,3 (zero vírgula três) lux, marca Avetch; 31 lentes de cristal cambiáveis de 1/3" (um terço de polegada), auto-íris, com distância focal variável de 2,8 mm (dois vírgula oito milímetros) a 12 mm (doze milímetros); Cabos, conectores, suportes e demais acessórios necessários ao perfeito funcionamento do sistema

3.1.6.3 Sistema de alarme de incêndio: 1 (um) sistema de alarme contra incêndio marca KHRONOS, modelo ACIK 1812, com 18 (dezoito) setores.

3.1.6.4 Máquinas de reprografia: compreendendo 3 (três) fotocopiadoras marca KONICA, sendo 2 (duas) modelo 7022 e 1 (uma) modelo 7055; 1 (uma) fotocopiadora marca RISOGRAPH, modelo RA-5900; 1 (uma) fotocopiadora marca TOSHIBA, modelo 5560; 1 (uma) perfuradora marca PERFURAMAX; 1 (uma) guilhotina marca IDEAL, modelo 4850; 1(um) grampeador semi-industrial, marca INTERLAKE; e 1 (uma) fotocopiadora digital, marca CANON, modelo IRC3220. 

Três equipamentos de reprografia locados, sendo 1 (um) equipamento marca Konica Minolta, modelo Bizhub 350 e 2 (dois) equipamentos marca Konica Minolta, modelo Bizhub 250.

3.1.6.5 Equipamento de controle de acesso (catraca eletrônica): equipamento para controle de acesso e sistema de ponto eletrônico, marca TOPDATA/+TEMPO, composto por:

· Catraca eletrônica com três braços, tipo pedestal com leitor de barras, leitura biométrica pela digital on line com banco de dados do TRESC e senha, controle de acesso e visitantes. Cinco (05) unidades, sendo três instaladas na portaria térreo, 01 (uma) instalada na portaria subsolo-1 e  01 (uma) instalada na portaria subsolo-2. Leitor de código de barras bidirecional, com leitura de cartões com 12 dígitos; Leitor biométrico tipo sensor ótico; Digital salva em banco de dados e no coletor;  leitura tipo 1 para n e não verificação 1 para 1; Corpo em aço carbono de alta resistência e partes externas em aço inox; Com acabamento em acrílico ou similar; Teclado para entrada de dados de 12 teclas; Interface de display cristal líquido com 02 linhas por dezesseis; Comunicação padrão TCP/IP Ethernet padrão 10Mbits half duplex, com endereço de rede; Memória de no mínimo 512 Kbytes para armazenamento de dados; Relógio em tempo real; Capacidade de retenção de dados por período não inferior 1 ano, no caso de falta de energia; Leitura de  cartões com proteção do código de barras para evitar fotocópias; Trabalha em conjunto com o sistema de acesso dos funcionários (controle de ponto e de acesso); e alimentação 110/220 volts.

3.1.6.6 Porta Detectora de Metais: equipamento para controle de acesso para detecção de metais, marca DETRONIX, modelo  Mettus DX, composto por:

· Estrutura em MDF; acabamento em chapa cristal ou laminado vinílico com perfis em polímero; tecnologia digital com eletrônica microprocessada e memória não volátil; display em cristal líquido LCD com back light; comando de programação protegido por senha; controle liga/desliga por meio de senha; e alimentação elétrica em 110/220vca x 24vcc.

3.1.6.7 Aparelhos do setor médico e odontológico: composto por 1 (uma) cadeira odontológica marca Kavo, modelo Light M; 1 (uma) unidade auxiliar e 1 (um) equipo, ambos da marca Kavo, modelo Senior E; 1 (um) aparelho de RX odontológico marca Kavosun, modelo 1415; 1 (um) aparelho de profilaxia Profi II AS ceramic – Dami Atlante; 1 (um) autoclave marca Sercom, modelo AHMC5, e 1 (um) compressor odontológico marca Wetzel.

3.1.6.6 Aparelhos condicionadores de ar: compreendendo 96 (noventa e seis) aparelhos condicionadores de ar, marca Consul, 18000 BTU’S; 2 (dois) aparelhos condicionadores de ar, marca Consul, 21000 BTU’S;40 (quarenta) aparelhos condicionadores de ar, marca Springer, 18000 BTU’S; 7 (sete) aparelhos condicionadores de ar, marca York, 18000 BTU’S; 30 (trinta) aparelhos condicionadores de ar, marca Eletrolux, 18000 BTU’S; 3 (três) condicionadores de ar tipo split, marca York, 24000 BTU’S; e 2 (dois) condicionadores de ar tipo split, marca York, 48000 BTU’S.

3.1.6.7 Aparelhos eletrônicos de recursos audio-visuais: compreendendo basicamente aparelhos televisores, aparelhos de vídeo cassete, aparelhos amplificadores, misturadores de som, microfones, mesas de sonorização, caixas amplificadoras, retroprojetores e projetores multimídia, instalados nos setores de Recursos Humanos, Sala de Sessões, Coordenadoria de Apoio Administrativo, Sala de Múltiplo Uso e nos demais setores que se utilizam do sistema de som e possuem aparelhos televisores e de vídeo individualmente.

3.1.6.8 Equipamentos eletro-eletrônicos diversos: incluindo aparelhos de fac-símile, balanças, e demais aparelhos eletro-eletrônicos não listados acima, como aparelhos de copa (fogões, geladeiras e microondas) e bebedouros elétricos locados no prédio-sede.

3.1.7 Móveis pertencentes ao TRE-SC, locados no prédio-sede:

3.1.7.1 Arquivos deslizantes: 1 (um) arquivo deslizante marca ACECO, com 8 (oito) portas e 45 (quarenta e cinco) estantes de aço; e 1 (um) arquivo deslizante marca DH SYSTEMS, com 6 (seis) portas e 39 (trinta e nove) estantes de aço.

3.1.7.2 Divisórias articuláveis: composta de painéis moduláveis, deslizantes e acústicos, marca Nível Divisórias Articuladas Ltda.

3.1.7.3 Móveis diversos: compreendendo todos os móveis locados no interior do prédio-sede, tais como mesas, armários, estantes, cadeiras, gaveteiros, etc.

3.2 IMÓVEL 2: edifício de propriedade do TRESC, localizado na rua Esteves Júnior, nº 157, Centro – Florianópolis/ SC, com as seguintes características:

3.2.1 Destinação e ocupação: prédio público, Cartórios Eleitorais da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais e Central de Atendimento ao Eleitor.

3.2.2 Características básicas do edifício:

g) tipo de construção: alvenaria com estrutura em concreto armado e fachadas envidraçadas com esquadrias de alumínio pintado.

h) área construída: 695 m² (seiscentos e noventa e cinco metros quadrados).

i) número de pavimentos: 2 (dois) pavimentos, 1(uma) garagem coberta e 5 (cinco) vagas de estacionamento.

j) interior: paredes revestidas com argamassa, acabamento com massa corrida PVA e tinta crílica.

k) exterior: revestimento com argamassa e acabamento com textura e tinta acrílica.

l) proteção solar em todas as janelas com persianas verticais.

3.2.3 Instalações principais: 

3.2.3.1 Elétricas: circuitos elétricos de iluminação, tomadas comuns para uso geral e tomadas especiais para a rede de informática do prédio.

3.2.3.2 Hidráulicas e de combate a incêndio.

3.2.3.3 Comunicação de dados e telefonia: sistema de cabeamento estruturado para rede de comunicação de dados e de telefonia, incluindo cabos de par trançado, conectores, patch panels, patch cords, e rack, mais elementos ativos de rede para configuração do ambiente de rede local, incluindo switch, hubs e placas de rede.

3.2.3.4 Sistema de refrigeração: sistema composto por 1(uma) mini-central de ar condicionado marca York, 15 TR; 1(um) Split, marca Bryant, 24000 BTU’S; 1(um) Split, marca Bryant, 34000 BTU’S; 5(cinco) aparelhos condicionadores de ar, 18000 BTU´s, com refrigeração e aquecimento.

3.2.4 Equipamentos de informática pertencentes ao TRE-SC, locados no prédio dos Cartórios Eleitorais da 12ª, 13ª e 100ª Zona Eleitorais: compreendendo todos os equipamentos de informática pertencentes ao TRE-SC, locados no edifício segurado e instalados nas estações de trabalho, tais como monitores, cpu´s, impressoras, modens, no-breaks e estabilizadores de tensão.

3.2.5 Equipamentos eletro-eletrônicos pertencentes ao TRE-SC, locados no prédio dos Cartórios Eleitorais da 12ª, 13ª e 100ª Zona Eleitorais:

3.2.5.1 Máquina de reprografia: 1 (uma) fotocopiadora marca KONICA, modelo 7020.

3.2.5.2 Central telefônica: 01 (uma) central telefônica analógica, marca Meta, modelo MTX-210, com 4(quatro) troncos e 10(dez) ramais.

3.2.5.3 Equipamentos eletro-eletrônicos diversos: incluindo aparelhos de fac-símile, demais aparelhos eletro-eletrônicos não listados acima, aparelhos do setor de copa e bebedouros.

3.2.5.4 Porta eletrônica: porta social deslizante em vidro temperado de 10mm (dez milímetros) de espessura, medindo aproximadamente 5,84m² (cinco vírgula oitenta e quatro metros quadrados).

3.2.6 Móveis pertencentes ao TRE-SC, locados no prédio dos Cartórios Eleitorais da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais: compreendendo todos os móveis instalados no interior do edifício segurado, tais como mesas, armários, estantes, cadeiras, gaveteiros, etc.

4. VALORES DOS BENS A SEREM SEGURADOS:

4.1 DO IMÓVEL I:

4.1.1 Do edifício (item 3.1), instalações (elétrica, hidráulica, de comunicação de dados e de telefonia - item 3.1.3) e equipamentos estacionários indispensáveis (cabine primária, elevadores e centrais de ar condicionado - item 3.1.4 ): R$ 8.387.944,77 (oito milhões, trezentos e oitenta e sete mil, novecentos e quarenta e quatro reais e setenta e sete centavos).

4.1.2 Do conteúdo:

4.1.2.1 Equipamentos de informática:

c) equipamentos da central de comunicação de dados (item 3.1.5.1): R$ 618.143,67 (seiscentos e dezoito mil, cento e quarenta e três reais e sessenta e sete centavos).

d) equipamentos de informática locados nas estações de trabalho ou depositados no prédio-sede (item 3.1.5.2): R$ 2.806.121,73 (dois milhões, oitocentos e seis mil, cento e vinte e um reais e setenta e três centavos).

4.1.2.2 Equipamentos eletro-eletrônicos (item 3.1.6): R$ 1.043.547,91 (um milhão, quarenta e três mil, quinhentos e quarenta e sete  reais e noventa e um centavos).

4.1.2.3 Móveis (item 3.1.7): R$ 1.410.830,45 (um milhão, quatrocentos e dez mil, oitocentos e trinta reais e quarenta e cinco centavos).

4.2 DO IMÓVEL 2:

4.2.1 Do edifício (item 3.2) e instalações (elétrica, hidráulica, de comunicação de dados e de telefonia - item 3.2.3): R$ 1.438.645,54 (um milhão, quatrocentos e trinta e oito mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos).

4.2.2 Do conteúdo:

4.2.2.1 Equipamentos de informática (item 3.2.4): R$ 76.936,22 (setenta e seis  mil, novecentos e trinta e seis reais e vinte e dois centavos).

4.2.2.2 Equipamentos eletro-eletrônicos (item 3.2.5): R$ 48.717,59 (quarenta e oito mil, setecentos e dezessete reais e cinquenta e nove centavos).

4.2.2.3 Móveis (item 3.2.6): R$ 143.840,95 (cento e quarenta e três mil, oitocentos e quarenta reais e noventa e cinco centavos).

5. COBERTURAS PRETENDIDAS PARA O IMÓVEL 1:

5.1 GARANTIA PRINCIPAL: contra INCÊNDIO, RAIO e EXPLOSÃO, para o prédio, instalações e equipamentos indispensáveis ao funcionamento da sede do TRE-SC, bem como de todo o seu conteúdo, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos, móveis e demais bens, pertencentes a este Tribunal e locados no referido prédio, no valor de R$ 14.266.588,53 (quatorze milhões, duzentos e sessenta e seis  mil, quinhentos e oitenta e oito reais e cinqüenta e três centavos).

5.2 GARANTIA COMPLEMENTAR:

5.2.1 contra DANOS ELÉTRICOS, para o prédio, instalações e equipamentos indispensáveis ao funcionamento da sede do TRE-SC, bem como para todo o seu conteúdo, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos, pertencentes a este Tribunal e locados no referido prédio, no valor de R$ 689.322,92 (seiscentos e oitenta e nove mil, trezentos e vinte e dois reais e noventa e dois centavos).

5.2.2 contra VENDAVAL, para o prédio, instalações e equipamentos indispensáveis ao funcionamento da sede do TRE-SC, no valor de R$ 413.594,28 (quatrocentos e treze mil, quinhentos e noventa e quatro reais e vinte e oito centavos). 

5.2.3 contra QUEBRA DE VIDROS, somente para o prédio, no valor de R$ 23.979,18 (vinte e três mil, novecentos e setenta e nove reais e dezoito  centavos).

5.2.4 RESPONSABILIDADE CIVIL, no valor de R$ 39.965,29 (trinta e nove mil, novecentos e sessenta e cinco  reais e vinte e nove centavos).

6. COBERTURAS PRETENDIDAS PARA O IMÓVEL 2:

6.1 GARANTIA PRINCIPAL: contra INCÊNDIO, RAIO e EXPLOSÃO, para o prédio e instalações dos Cartórios da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais, bem como de todo o seu conteúdo, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos, móveis e demais bens, pertencentes a este Tribunal e locados nos referidos Cartórios, no valor de         R$ 1.708.140,30 (um milhão, setecentos e oito mil, cento e quarenta reais e trinta centavos).

6.2 GARANTIA COMPLEMENTAR:

6.2.1 Contra DANOS ELÉTRICOS, para o prédio e instalações dos Cartórios da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais, bem como para todo o seu conteúdo, compreendendo todos os equipamentos eletro-eletrônicos, pertencentes a este Tribunal e locados nos referidos Cartórios, no valor de R$ 94.032,42 (noventa e quatro mil, trinta e dois reais e quarenta e dois centavos).

6.2.2 Contra VENDAVAL, para o prédio e instalações dos Cartórios da 12ª, 13ª e 100ª Zonas Eleitorais, no valor de R$ 50.950,42 (cinquenta mil, novecentos e cinquenta reais e quarenta e dois centavos). 

6.2.3 Contra QUEBRA DE VIDROS, somente para o prédio, no valor de R$ 5.461,90 (cinco mil, quatrocentos e sessenta e um reais e noventa centavos).

6.2.4 RESPONSABILIDADE CIVIL, no valor de R$ 39.965,29 (trinta e nove mil, novecentos e sessenta e cinco reais e vinte e nove centavos).

7. FRANQUIAS:.

7.1 As coberturas para as quais se admite a estipulação de franquia, bem como os valores permitidos, estão abaixo relacionados:

COBERTURA
FRANQUIAS

Danos elétricos
10% do valor dos prejuízos apurados - mínimo de R$ 800,00 (oitocentos reais)

Vendaval
10% do valor dos prejuízos apurados - mínimo de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais)

Quebra de vidros
10% do valor dos prejuízos apurados - mínimo de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais)

Incêndio
isento de franquia

Responsabilidade civil
isento de franquia

Obs.1: Os valores acima referidos englobam todos os bens pertencentes ao TRE-SC, locados no interior de seu prédio-sede e do prédio dos cartórios da capital, embora não especificados na relação acima, devendo estar cobertos pelo seguro a ser contratado.

Obs. 2: Faz-se necessária a inspeção in loco dos bens a serem segurados antes da apresentação da proposta.

8. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

9. JUSTIFICATIVA: Justifica-se o presente pedido em virtude da necessidade de cobertura dos referidos prédios e de seus conteúdos contra eventuais danos causados por sinistros.

Florianópolis, 30 de março de 2007.

Responsável pelos dados do Projeto Básico:

                               Olavo Queiroz Neto 

                      Chefe da Seção de Administração do Edifício

Observação: Valores foram atualizados pelo IPCA (IBGE) / 2006: 3,14%.

PREGÃO N. 011/2007
PLANILHA DE CUSTOS

ITEM
EMPRESA 1


VALOR TOTAL (R$)

1.1.1
6.465,99

1.1.2
1.134,54

TOTAL
7.600,53

Empresa 1: Orçamento emitido em 02/05/2007.
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